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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA ESTADO DO MARANHÃO
Gabinete do Deputado Ricardo Arruda
Avenida Jerônimo de Albuquerque, s/n, Sítio do Rangedor – Cohafuma

São Luís –   – CEP. 65.071-750 – Tel. 3269-3249

PROJETO DE LEI Nº ___, DE 2026
Dispõe sobre a elaboração de estudos técnicos destinados à atualização cartográfica dos limites intermunicipais do Estado do Maranhão e estabelece diretrizes procedimentais para subsidiar processos de desmembramento municipal.
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a elaboração de estudos técnicos, cartográficos e geoespaciais destinados a subsidiar:

I – a atualização cartográfica dos limites intermunicipais do Estado do Maranhão, com fundamento nas leis estaduais vigentes; e

II – a instrução técnica de processos de desmembramento municipal, nos termos do art. 18, § 4º, da Constituição Federal, do art. 10 da Constituição do Estado do Maranhão, da Lei Complementar federal nº 230, de 15 de abril de 2026, e da legislação aplicável.

§ 1º A atualização cartográfica de que trata esta Lei tem natureza técnica, representativa e geoespacial, não implicando, por si só, criação, incorporação, fusão, desmembramento ou alteração territorial de Município.

§ 2º A alteração efetiva de limites territoriais, quando caracterizar criação, incorporação, fusão ou desmembramento de Município, dependerá da observância do procedimento constitucional e legal próprio.
Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se:

I – atualização cartográfica de limites intermunicipais: a representação técnica, georreferenciada e atualizada da malha municipal, realizada em conformidade com as leis estaduais vigentes que definem os limites municipais;

II – incongruência cartográfica: a divergência entre a representação cartográfica da malha municipal e os limites descritos na legislação estadual vigente;

III – estudo técnico-cartográfico: o conjunto de análises documentais, históricas, legais, cartográficas, geodésicas, geoespaciais e, quando necessário, de campo, destinado a subsidiar a melhor representação cartográfica dos limites municipais;

IV – desmembramento municipal: a separação de parte do território de um Município para agregação a outro Município limítrofe, observados os requisitos constitucionais e legais;

V – Estudo de Viabilidade Municipal – EVM: estudo técnico exigido para subsidiar processo de desmembramento municipal, nos termos da Lei Complementar federal nº 230, de 15 de abril de 2026, e da legislação aplicável.
CAPÍTULO II
DOS ESTUDOS TÉCNICO-CARTOGRÁFICOS PARA ATUALIZAÇÃO DOS LIMITES INTERMUNICIPAIS
Art. 3º A Secretaria de Estado do Planejamento e Orçamento – SEPLAN, por intermédio do Instituto Maranhense de Estudos Socioeconômicos e Cartográficos – IMESC, poderá elaborar estudos técnico-cartográficos destinados a evidenciar a melhor representação cartográfica dos limites intermunicipais do Estado do Maranhão, com fundamento nas leis estaduais vigentes.

§ 1º A atuação do IMESC terá natureza técnica, cartográfica, geoespacial, instrutória e subsidiária, não lhe competindo alterar limites municipais por ato próprio.

§ 2º Os estudos técnico-cartográficos deverão observar, quando aplicável:

I – as leis estaduais vigentes de criação, delimitação ou alteração dos Municípios envolvidos;

II – o histórico territorial e administrativo dos Municípios;

III – as bases cartográficas oficiais disponíveis;

IV – o acervo documental, técnico, bibliográfico e cartográfico existente;

V – os dados oficiais produzidos por órgãos e entidades públicas;

VI – a realização de pesquisa de campo, quando necessária, com levantamento de vértices, registros geoespaciais, identificação de infraestrutura existente e coleta de informações locais;

VII – a elaboração de mapa técnico da proposta de representação cartográfica dos limites, com base em insumos cartográficos oficiais atualizados;

VIII – a utilização do Sistema de Referência Geocêntrico para as Américas – SIRGAS 2000, ou outro sistema oficial que venha a substituí-lo;

IX – a indicação de coordenadas geodésicas e demais elementos técnicos necessários à adequada representação dos limites;

X – a elaboração de memorial descritivo.
Art. 4º A atualização cartográfica dos limites intermunicipais poderá ser realizada quando identificado equívoco material de representação cartográfica, incongruência entre a malha municipal vigente e a legislação estadual aplicável, ou necessidade de consolidação técnica da representação geoespacial dos limites municipais.
Art. 5º Concluído o estudo técnico-cartográfico, o IMESC encaminhará relatório técnico à SEPLAN e à Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, contendo, no mínimo:

I – a identificação dos Municípios envolvidos;

II – a legislação estadual utilizada como fundamento;

III – a descrição da incongruência ou necessidade técnica identificada;

IV – a metodologia empregada;
V – os mapas, memoriais descritivos e coordenadas geodésicas pertinentes;

VI – a indicação expressa de que a proposta possui natureza técnico-cartográfica e não altera, por si só, os limites legais dos Municípios.
CAPÍTULO III
DO PLANO DE AÇÃO PARA ATUALIZAÇÃO CARTOGRÁFICA
Art. 6º A SEPLAN, por intermédio do IMESC, poderá elaborar Plano de Ação para organizar os procedimentos técnicos e operacionais necessários à realização dos estudos de atualização cartográfica dos limites intermunicipais.

§ 1º O Plano de Ação poderá conter:

I – a metodologia geral dos trabalhos;

II – os critérios de priorização dos estudos;

III – a divisão territorial ou regional para execução das atividades;

IV – o cronograma estimado;

V – os órgãos e entidades a serem consultados;

VI – os produtos técnicos a serem entregues.

§ 2º A Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão poderá solicitar ao Poder Executivo a realização de estudos técnico-cartográficos, observadas a capacidade técnica, operacional e orçamentária dos órgãos envolvidos.
CAPÍTULO IV
DA PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS ENVOLVIDOS NA ATUALIZAÇÃO CARTOGRÁFICA
Art. 7º Os Municípios envolvidos nos estudos técnico-cartográficos serão consultados para apresentação de documentos, informações, registros históricos, dados administrativos e manifestações técnicas relacionadas aos limites em análise.
§ 1º A consulta aos Municípios terá finalidade instrutória e não substitui o procedimento legislativo aplicável às hipóteses de alteração territorial.

§ 2º A Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, em conjunto com o IMESC, poderá promover reuniões técnicas com os Municípios envolvidos para apresentação dos estudos elaborados.

§ 3º As manifestações municipais eventualmente apresentadas deverão integrar o processo administrativo correspondente.
CAPÍTULO V
DO DESMEMBRAMENTO MUNICIPAL
Art. 8º O processo de desmembramento municipal observará o disposto no art. 18, § 4º, da Constituição Federal, no art. 10 da Constituição do Estado do Maranhão, na Lei Complementar federal nº 230, de 15 de abril de 2026, e na legislação estadual e eleitoral aplicável.

Art. 9º Compete à Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão deflagrar o procedimento legislativo pertinente ao desmembramento municipal e, quando necessário, requisitar apoio técnico do Poder Executivo Estadual para elaboração ou instrução do Estudo de Viabilidade Municipal – EVM.
Parágrafo único. A execução do apoio técnico solicitado observará, sempre que possível, a ordem cronológica dos requerimentos formalmente encaminhados pela Assembleia Legislativa, consideradas a capacidade técnica, operacional e orçamentária dos órgãos envolvidos.
Art. 10. A iniciativa legislativa ou procedimental relacionada ao desmembramento municipal observará as competências constitucionais e regimentais da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, sem prejuízo da atuação técnica e subsidiária do Poder Executivo Estadual.
Art. 11. Quando solicitado pela Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão ou por órgão competente, o Poder Executivo Estadual, por intermédio da SEPLAN e do IMESC, poderá prestar apoio técnico à instrução de processo de desmembramento municipal.

§ 1º O apoio técnico de que trata o caput poderá compreender:

I – identificação georreferenciada da área afetada;

II – elaboração ou consolidação de mapas e memoriais descritivos;

III – levantamento de dados territoriais, cartográficos, socioeconômicos e administrativos;

IV – análise da infraestrutura existente na área objeto do desmembramento;

V – levantamento de acessos, distâncias viárias e relação funcional com sedes municipais e localidades lindeiras;

VI – fornecimento de subsídios técnicos para a elaboração do Estudo de Viabilidade Municipal – EVM.
Art. 12. O desmembramento de Municípios observará, no que couber, as seguintes etapas:

I – elaboração dos estudos técnicos necessários à adequada identificação e representação cartográfica da área objeto de desmembramento, bem como dos elementos indispensáveis à instrução do Estudo de Viabilidade Municipal – EVM;

II – conclusão e ampla divulgação do EVM, na forma da Lei Complementar federal nº 230, de 15 de abril de 2026;

III – deliberação, pela Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, sobre o decreto legislativo de convocação da consulta plebiscitária às populações dos Municípios envolvidos;

IV – realização do plebiscito pela Justiça Eleitoral, nos termos da legislação aplicável;

V – apreciação de projeto de lei estadual específico, caso o resultado da consulta popular seja favorável ao desmembramento e estejam atendidos os demais requisitos legais;

VI – publicação da lei estadual que, se aprovada a medida, fixará os novos limites territoriais dos Municípios envolvidos.

Parágrafo único. A consulta plebiscitária será realizada na forma da Constituição Federal, da Lei Complementar federal nº 230, de 15 de abril de 2026, da Lei federal nº 9.709, de 18 de novembro de 1998, e da legislação eleitoral pertinente.
Art. 13. O Estudo de Viabilidade Municipal – EVM deverá conter os elementos previstos na Lei Complementar federal nº 230, de 15 de abril de 2026, podendo também incluir, conforme o caso:

I – levantamento dos acessos e dimensionamento das distâncias viárias para as sedes municipais;

II – identificação de vetores de expansão urbana, rural ou territorial;

III – identificação atualizada e georreferenciada dos limites intermunicipais, assegurada a contiguidade dos territórios.

Art. 14. Para subsidiar a elaboração do EVM, o IMESC poderá solicitar informações aos Municípios envolvidos e aos órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual.

§ 1º Os Municípios e demais instituições notificadas deverão responder às solicitações no prazo de 20 (vinte) dias, contado do recebimento da solicitação, admitida prorrogação motivada por igual período.

§ 2º O IMESC poderá encaminhar aos Municípios envolvidos avaliações e levantamentos técnicos relacionados à infraestrutura, à organização territorial e aos demais elementos do EVM, para manifestação no prazo de 20 (vinte) dias, contado do recebimento da solicitação.

Art. 15. Após a conclusão e a divulgação do EVM, a Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão deliberará, quando cabível, sobre o decreto legislativo de convocação de consulta plebiscitária às populações dos Municípios envolvidos, nos termos da Constituição Federal, da Lei Complementar federal nº 230, de 15 de abril de 2026, da Lei federal nº 9.709, de 18 de novembro de 1998, e da legislação eleitoral aplicável.

Art. 16. Proclamado o resultado da consulta plebiscitária pela Justiça Eleitoral, o processo legislativo poderá prosseguir com a apreciação de projeto de lei estadual específico, caso o resultado seja favorável ao desmembramento e estejam atendidos os demais requisitos legais.

Art. 17. Publicada a lei estadual específica que aprove o desmembramento ou a alteração territorial, a Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão comunicará o fato ao Poder Executivo Estadual, à SEPLAN e ao IMESC, para adoção das providências técnicas cabíveis relativas à modificação da malha cartográfica municipal.

Art. 18. Os equipamentos públicos municipais situados no território desmembrado passarão a ser propriedade do município que a área foi anexada, independentemente de indenização.
CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 19. Os estudos técnicos elaborados com fundamento nesta Lei deverão ser instruídos em processo administrativo próprio, com registro dos documentos, mapas, memoriais, manifestações técnicas e demais elementos utilizados.

Art. 20. Publicada a lei estadual específica de desmembramento ou de alteração territorial, os atos de averbação e atualização registral decorrentes da nova delimitação poderão ser praticados sem ônus para o interessado, observadas a legislação estadual aplicável, inclusive a de emolumentos, e as normas da Corregedoria-Geral da Justiça.

Art. 21. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias dos órgãos e entidades envolvidos, observada a disponibilidade orçamentária e financeira.

Art. 22. Fica revogada a Lei nº 10.288, de 22 de julho de 2015, e demais disposições em contrário.

Art. 23. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVA
Foi aprovada  no Congresso Nacional e sancionada pelo Presidente da República, a Lei Complementar Federal nº 230, de 15 de abril de 2026. O normativo atende comando previsto o art. 18, § 4º, da Constituição Federal, que impunha a aprovação de Lei Complementar específica para que os Legislativos Estaduais pudessem exercer sua atribuição constitucional de dispor sobre matérias relacionadas a limites territoriais entre municípios, promovendo desmembramentos e incorporações de territórios, sem no entanto criar novos municípios, hipótese que permanece vedada pelo texto constitucional.

Para assegurar a efetividade da Lei Complementar recém-sancionada e, desse modo, permitir à Assembleia Legislativa do Maranhão e aos demais atores institucionais envolvidos avançar nessa matéria, é necessária a aprovação de uma Lei Estadual específica, que adeque o regramento estadual às exigências fixadas no plano federal.

O Projeto de Lei que submeto a esta Casa tem o objetivo de suprimir essa lacuna e permitir que o Legislativo Estadual possa atuar nos inúmeros litígios que existem em todo o território maranhense relacionados a limites territoriais intermunicipais.

É notória a urgência de avançarmos nessa pauta, tendo em vista os graves problemas  decorrentes das indefinições territoriais, dentre eles o vácuo de políticas públicas e a incerteza jurídica da população residente nessas áreas.

Ressalto a importância de que este Projeto de Lei tramite com celeridade, tendo em vista que, uma vez criada, a Lei abrirá a possibilidade de que plebiscitos sejam incorporados às Eleições 2026, reduzindo custos e aproveitando a logística da Justiça Eleitoral já mobilizada para a realização do pleito.
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